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Recurso Especial Cível nº 0080230-53.2025.8.19.0000 

Recorrente: PATRICIA JABUR DINIS 

Recorrido: JOSE ALEXANDRE JABUR DINIS 

 

DECISÃO 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls. 836/855, com fundamento 

no artigo 105, inciso III, alíneas “a” e “c” da Constituição Federal, interposto em face 

de acórdãos da Décima Segunda Câmara de Direito Privado, fls. 220/226 e fls. 

812/816, assim ementados: 

 

  “AGRAVO DE INSTRUMENTO. INCIDENTE DE 

REMOÇÃO DE INVENTARIANTE. DECISÃO QUE 

INDEFERE O PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA. 

RECURSO DO AUTOR. POSSIBILIDADE DE 

REMOÇÃO DO INVENTARIANTE. APLICAÇÃO 

DO ARTIGO 622 DO CPC. TESE ATINENTE À 

ADMINISTRAÇÃO IRREGULAR DOS BENS DO 

ESPÓLIO QUE DEMANDA DILAÇÃO 

PROBATÓRIA. ANÁLISE DOS AUTOS DO 

INVENTÁRIO EVIDENCIA QUE A 

INVENTARIANTE DEIXOU DE APRESENTAR AS 

PRIMEIRAS DECLARAÇÕES NO PRAZO LEGAL. 

COMPROMISSO PRESTADO EM JUNHO DE 2025. 

INFORMAÇÕES QUE ATÉ O MOMENTO NÃO 

FORAM APRESENTADAS. AUSÊNCIA DE 

JUSTIFICATIVA PLAUSÍVEL PARA A DEMORA. 

PERIGO DE DANO OU RISCO AO RESULTADO 

ÚTIL DO PROCESSO EVIDENCIADO. OMISSÃO DA 
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INVENTARIANTE QUE OBSTA O 

PROSSEGUIMENTO DO INVENTÁRIO E FRUSTRA 

O DIREITO DE PARTILHA DOS DEMAIS 

HERDEIROS. CONFIGURAÇÃO DOS REQUISITOS 

DO ARTIGO 300 DO CPC. REMOÇÃO DA 

INVENTARIANTE. NOMEAÇÃO DO 

RECORRENTE, PROVISORIAMENTE, COMO 

INVENTARIANTE. RECURSO PROVIDO.” (Grifos 

nossos) 

 

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. INCIDENTE DE REMOÇÃO DE 

INVENTARIANTE. DECISÃO QUE INDEFERE O 

PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA. RECURSO 

DO AUTOR PROVIDO. ACLARATÓRIOS. MERA 

IRRESIGNAÇÃO COM O CONTEÚDO DECISÓRIO. 

ERRO DE PREMISSA FÁTICA NÃO 

DEMONSTRADO. INVENTARIANTE QUE 

PRESTOU COMPROMISSO EM 05/06/2025. 

DECURSO DO PRAZO PREVISTO NO ARTIGO 620 

DO CPC PARA APRESENTAÇÃO DAS PRIMEIRAS 

DECLARAÇÕES. TESE DE QUE O TERMO DE 

INVENTARIANTE ASSINADO NÃO HAVIA SIDO 

JUNTADO AOS AUTOS QUE REPRESENTA 

INOVAÇÃO RECURSAL. ACÓRDÃO ESCORREITO 

E LIVRE DE VÍCIOS. RECURSO DESPROVIDO.” 

(Grifos nossos) 
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Inconformado, no recurso especial, o recorrente alega violação aos     

artigos 9º, 10, 114, 115, I, 281, 300, 489, §1º, IV, 493, 617, VIII, 620, 622, 623, 1.014 e 1.022, 

II, do Código de Processo Civil; artigos 1.784 e 1.992 do Código Civil. 

 

Contrarrazões ausentes, conforme certidão à fl. 866 

  

É o brevíssimo relatório. 

 

De início, o recurso não pode ser admitido no que respeita à alegação de 

ofensa aos artigos 489, §1º, IV e 1.022, II, do Código de Processo Civil, pois não se 

vislumbra na hipótese vertente que o acórdão recorrido padeça de quaisquer dos 

vícios descritos nos citados dispositivos legais.  

  

Com efeito, o órgão julgador apreciou com coerência, clareza e devida 

fundamentação as teses suscitadas durante o processo judicial, bem como abordou as 

questões apresentadas pelas partes de forma suficiente a formar e demonstrar seu 

convencimento, em obediência ao que determina o artigo 93, IX, da Constituição da 

República e, a contrario sensu, o artigo 489, §1º, do CPC. Nesse sentido:  

  

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO 

POR DANOS MATERIAIS C/C COMPENSAÇÃO POR 

DANOS MORAIS. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 

OBSCURIDADE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 

DO CPC/15. NÃO OCORRÊNCIA.  

1. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC/15, rejeitam-se 

os embargos de declaração.  
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2. Devidamente analisadas e discutidas as questões 

de mérito, e fundamentado corretamente o acórdão 

recorrido, de modo a esgotar a prestação 

jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 

489 do CPC/15.  

3. Agravo interno não provido”.  

(AgInt no AREsp 1576086/MG - Relator(a) Ministra 

NANCY ANDRIGHI - TERCEIRA TURMA - Data do 

Julgamento 16/12/2019 - Data da Publicação/Fonte DJe 

18/12/2019).  

  

“AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. 

NÃO OCORRÊNCIA. ACIDENTE EM LINHA 

FÉRREA. CONCORRÊNCIA DE CULPAS. 

IGUALDADE DE CULPABILIDADE. INDENIZAÇÃO. 

VALOR FIXADO. PROPORCIONALIDADE E 

RAZOABILIDADE.  

1. Se as questões trazidas à discussão foram 

dirimidas, pelo Tribunal de origem, de forma 

suficientemente ampla, fundamentada e sem 

omissões, obscuridades ou contradições, devem ser 

afastadas as alegadas ofensas ao artigo 1022 do 

Código de Processo Civil de 2015. 2. O Tribunal de 

origem, apoiado em análise aprofundada dos elementos 

probatórios dos autos e com base na jurisprudência desta 

Corte, concluiu pela culpa concorrente da ferrovia e da 

vítima na contribuição para ocorrência do evento danoso.  
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3. Admite a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 

excepcionalmente, em recurso especial, reexaminar o valor 

fixado a título de indenização por danos morais, quando 

ínfimo ou exagerado. Hipótese, todavia, em que o valor foi 

estabelecido na instância ordinária, atendendo às 

circunstâncias de fato da causa, de forma condizente com os 

princípios da proporcionalidade e razoabilidade. 4. Agravo 

interno a que se nega provimento.8. Agravo interno não 

provido, com imposição de multa”.  

(AgInt no AREsp 1326033/SP - Relator(a) Ministra 

MARIA ISABEL GALLOTTI - QUARTA TURMA - Data 

do Julgamento 02/04/2019 - Data da Publicação/Fonte DJe 

08/04/2019).  

  

A propósito, observa-se que o colegiado se manifestou expressamente 

acerca dos temas necessários à integral solução da lide, não sendo legítimo confundir 

fundamentação sucinta com fundamentação deficiente, mormente quando contrária 

aos interesses da parte.  

  

“AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AFRONTA AOS ARTS. 141 E 492 DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL/2015. NÃO DEMONSTRAÇÃO. 

ENUNCIADO 284 DA SÚMULA. OMISSÃO. NÃO 

CONFIGURAÇÃO. ERRO DE CÁLCULO. 

VERIFICADO. PRECLUSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 

REVISÃO. INVIABILIDADE. NECESSIDADE DE 

REEXAME FÁTICO. SÚMULA 7/STJ. 
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ENTENDIMENTO ADOTADO NESTA CORTE. 

VERBETES 83 E 568 DA SÚMULA DO STJ. NÃO 

PROVIMENTO.  

1. Não havendo a devida demonstração de ofensa aos 

dispositivos legais apontados como violados, incidente o 

enunciado 284 da Súmula do STF.  

2. O acórdão recorrido analisou todas as questões 

necessárias ao deslinde da controvérsia, não se 

configurando omissão alguma ou negativa de 

prestação jurisdicional.  

3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-

probatória (Súmula n. 7/STJ).  

4. O Tribunal de origem julgou nos moldes da 

jurisprudência pacífica desta Corte. Incidente, portanto, os 

enunciados 83 e 568 da Súmula do STJ.  

5. Agravo interno a que se nega provimento”.  

(AgInt nos EDcl no AREsp 1472560/RS - Relator(a) 

Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI - QUARTA 

TURMA - Data do Julgamento 04/02/2020 - Data da 

Publicação/Fonte DJe 18/02/2020).  

  

Assevere-se que o mero inconformismo da parte não autoriza a 

reabertura do exame de matérias já apreciadas e julgadas, ou a introdução de questão 

nova, conforme já se manifestou o STJ:  

  

“ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA 

DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 1.022 DO 

CPC/2015. REDISCUSSÃO DE QUESTÕES 

DECIDIDAS. IMPOSSIBILIDADE. CARÁTER 

PROTELATÓRIO EVIDENCIADO. MULTA DO ART. 

1.026, § 2º, DO CPC/15.  

1. De acordo com a norma prevista no art. 1.022 do CPC/15, 

são cabíveis embargos de declaração nas hipóteses de 

obscuridade, contradição, omissão ou correção de erro 

material da decisão recorrida. 2. Os segundos embargos de 

declaração servem ao saneamento do acórdão embargado, e 

não à revisão do anterior aresto proferido em sede de agravo 

regimental, com o qual não se conforma o embargante. 3. 

Embargos de declaração rejeitados com aplicação à parte 

embargante de multa de 2% sobre o valor atualizado da 

causa, nos termos do art. 1.026, § 2º, do CPC/2015”.  

(EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp 1258564/SP - 

Relator(a) Ministro SÉRGIO KUKINA - PRIMEIRA 

TURMA - Data do Julgamento 08/04/2019 - Data da 

Publicação/Fonte DJe 15/04/2019).  

 

A solução dos autos passa, necessariamente, pelo reexame de decisão que 

deferiu o pedido de tutela de urgência por estarem presentes os requisitos para 

concessão da liminar pretendida. 

  

E, neste sentido, esbarra no óbice da Súmula nº 735 do STF (“Não cabe 

recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar.”), aplicável por analogia aos 

recursos especiais. Neste passo, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:  
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” CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 

NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO 

SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 

FAZER. HOME CARE. RECUSA DO PLANO DE 

SAÚDE. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO 

CONTRA DECISÃO QUE DEFERIU A LIMINAR. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 735 DO STF. DECISÃO 

MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do 

Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do 

STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a 

partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 

forma do novo CPC. 

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no 

sentido de que à luz do disposto no enunciado da 

Súmula 735 do STF, via de regra, não é cabível recurso 

especial para reexaminar decisão que defere ou indefere 

liminar ou antecipação de tutela, em razão da natureza 

precária da decisão, sujeita à modificação a qualquer 

tempo, devendo ser confirmada ou revogada pela 

sentença de mérito. 

Apenas violação direta ao dispositivo legal que 

disciplina o deferimento da medida autorizaria o 

cabimento do recurso especial, no qual não é possível 

decidir a respeito da interpretação dos preceitos legais 

que dizem respeito ao mérito da causa (AgRg na MC 
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24.533/TO, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 

Turma, julgado em 9/10/2018, DJe 15/10/2018). 

3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 

evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela 

decisão agravada, o presente agravo não se revela apto a 

alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser 

integralmente mantido em seus próprios termos. 

4. Agravo interno não provido. 

(AgInt no REsp n. 1.981.656/TO, relator Ministro Moura 

Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 

19/4/2022.)”  

 

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. OMISSÃO, 

CONTRADIÇÃO OU CARÊNCIA DE 

FUNDAMENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO 

DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. VERIFICAÇÃO 

DOS REQUISITOS PARA O DEFERIMENTO DA 

TUTELA ANTECIPADA. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 

APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA 735/STF. 

ATENDIMENTO HOME CARE. ACÓRDÃO 

ESTADUAL EM SINTONIA COM A 

JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR - 

SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

1. Não há nenhuma omissão, contradição ou carência de 

fundamentação a ser sanada no julgamento estadual, 

portanto inexistentes os requisitos para reconhecimento de 

ofensa aos arts. 489 e 1.022 do novo CPC. O acórdão da 

segunda instância dirimiu a controvérsia com base em 
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fundamentação sólida, sem tais vícios, tendo apenas resolvido 

a celeuma em sentido contrário ao postulado pela parte 

insurgente. 

2. O julgado firmou a existência de previsão no contrato para 

o tratamento do mal que acometia o segurado. Além disso, 

estampou a necessidade do atendimento domiciliar e a 

verificação dos requisitos para o deferimento da tutela 

antecipada, quais sejam, fumaça do bom direito e o perigo da 

demora. Essas ponderações foram fundadas na apreciação de 

fatos, provas e termos contratuais, atraindo a incidência das 

Súmulas 5 e 7/STJ. 

3. É sabido que "a análise da existência dos pressupostos da 

medida liminar (periculum in mora e fumus boni iuris) 

demanda o revolvimento fático-probatório dos autos, o que é 

vedado pela Súmula 7 desta Corte" (AgInt nos EDcl no REsp 

1.607.469/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 7/0/2017, DJe 13/0/2017). 

4. A jurisprudência do STJ, em regra, não admite a 

interposição de recurso especial que tenha por objetivo 

discutir a correção de acórdão que nega ou defere 

medida liminar ou antecipação de tutela, por não se 

tratar de decisão em única ou última instância. Incide, 

analogicamente, a Súmula 735/STF. Precedente. 

5. À luz da Lei n. 9.656/1998, é pacífica a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça no sentido de ser abusiva a 

cláusula contratual que veda a internação domiciliar (home 

care) como alternativa à internação hospitalar. Incidência da 

Súmula 83/STJ. 

6. Agravo interno desprovido. 
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(AgInt no AREsp n. 1.781.110/RS, relator Ministro Marco 

Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 3/5/2021, DJe 

de 5/5/2021.)” 

 

Ressalte-se, ainda, que a análise do dissídio jurisprudencial fica 

prejudicada, em razão da aplicação da Súmula nº 7 do STJ, porquanto não é possível 

encontrar similitude fática entre o acórdão combatido e os arestos paradigmas, uma vez 

que as conclusões díspares ocorreram, não em razão de entendimentos diversos, mas 

em razão de fatos, provas e circunstâncias específicas do caso concreto.  

 

Confira-se: 

 

“PROCESSUAL CIVIL. DIREITO AMBIENTAL. AUTO 

DE INFRAÇÃO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMBATE A 

FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. 

RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA 

NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 

ANALOGIA, DAS SÚMULAS N. 283 E 284/STF. 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. EXAME 

PREJUDICADO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 

PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 

APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

DESCABIMENTO. 

I - A jurisprudência desta Corte considera deficiente a 

fundamentação quando a parte deixa de impugnar 

fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido, 
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apresentando razões recursais dissociadas dos fundamentos 

utilizados pela Corte de origem. 

Incidência, por analogia, das Súmulas n. 283 e 284/STF. 

II - O recurso especial também não pode ser conhecido 

com fundamento em divergência jurisprudencial, 

porquanto prejudicado dada a impossibilidade de 

análise da mesma tese desenvolvida pela alínea a do 

permissivo constitucional pela incidência de óbices de 

admissibilidade. 

III - Não apresentação de argumentos suficientes para 

desconstituir a decisão recorrida. 

IV - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 

1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 em razão do 

mero desprovimento do Agravo Interno em votação unânime, 

sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar 

sua aplicação, o que não ocorreu no caso. 

V - Agravo Interno improvido.” 

(AgInt no REsp n. 2.261.286/MT, relatora Ministra Regina 

Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 22/6/2026, 

DJEN de 26/6/2026.) 

 

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 

FAZER C/C COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ASTREINTES. 

HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 568/STJ. 

REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
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INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E 

SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 7/STJ. PREJUDICADO. 1. Ação de obrigação de 

fazer c/c compensação por danos morais, em fase de 

cumprimento de sentença. 2. A razoabilidade e a 

proporcionalidade das "astreintes" devem ser verificadas no 

momento em que fixadas, levando em conta o seu valor 

inicial, e não em relação ao valor da obrigação principal ou do 

montante consolidado pela desobediência do devedor. 

Precedentes. 3. O reexame de fatos e provas em recurso 

especial é inadmissível. 4. O dissídio jurisprudencial deve ser 

comprovado mediante o cotejo analítico entre acórdãos que 

versem sobre situações fáticas idênticas. 5. A incidência da 

Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio 

jurisprudencial pretendido. 6. Agravo interno não 

provido. (AgInt no REsp n. 2.172.374/PR, relatora Ministra 

Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 14/4/2025, 

DJEN de 23/4/2025.)   

  

 

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V do 

Código de Processo Civil, INADMITO o recurso especial interposto, nos termos da 

fundamentação supra. Prejudicado a concessão do pedido de efeito suspensivo. 

 

Intime-se. 

 

Rio de Janeiro, 31 de agosto de 2026. 





 Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Gabinete da Terceira Vice-Presidência 
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